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Resumo: 

Uma pesquisa que busque dimensionar em que medida e de que forma as práticas profissionais 

realizadas pelos estudantes universitários em seus estágios curriculares, obrigatórios e não 

obrigatórios, são capazes de contribuir com os espaços acadêmicos de formação na educação 

superior, considerando como foco, neste contexto, a organização curricular dos cursos de 

graduação e a mediação didático-pedagógica dos professores supervisores de estágio, tem sua 

relevância garantida num momento em que, cada vez mais, se busca dirimir a dicotômica 

relação teoria-prática ao aproximar universidade e sociedade; quando é presente a grande 

preocupação com a qualidade da docência universitária; e, quando o debate na área educacional 

convoca a pensar como se movimenta a academia frente aos constantes tensionamentos 

provocados pela relação formação/profissionalização nos cursos de graduação. Preliminarmente 

à pesquisa que está em curso foi realizado um estudo exploratório de caráter qualitativo, como 

forma de acercar o campo de estudo e refinar o problema de pesquisa; a partir da análise dos 

documentos que dão baliza aos estágios curriculares obrigatórios e não obrigatórios, foram 

também realizadas entrevistas semiestruturadas com vinte coordenadores de cursos de 

graduação. Os principais resultados desse estudo apontam que i)há muito mais aproximações do 

que distanciamentos significativos entre as duas modalidades de estágio, pois que as concepções 

e finalidades de ambos estão muito próximas; ii) os distanciamentos percebidos dizem respeito 

mais a forma do que ao conteúdo; iii) as duas modalidades de estágio existem para que o 

estudante tenha uma inserção inicial no campo profissional por ele perseguido durante a sua 

formação, de maneira a experimentar práticas e fazeres profissionais só conhecidos 

teoricamente; iv) o que os difere é a forma como este conteúdo se apresenta ao estudante: 

enquanto que o estágio curricular obrigatório tem um forte estatuto curricular, dado que não é 

facultativo ao estudante, o estágio curricular não obrigatório, embora parte integrante do 

currículo, apresenta-se como apêndice da matriz curricular incluso na abrangente denominação 

atividade complementar listado junto a tantas outras práticas e experiências passíveis de serem 

vividas e aceitas academicamente para a obrigatória integralização do currículo de formação; v) 

há uma ordenação que situa as propostas de trabalho e as atividades a serem desenvolvidas nos 

estágios que avançam do pensamento simples ao complexo e da compreensão da realidade 

tomando como ponto de partida a parte para entender o todo, reproduzindo, assim, nas práticas 

dos estágios, a mesma lógica que prevalece nos currículos dos cursos que os concebem. Essas 

considerações encontraram em Bernard Charlot, Boaventura de Sousa Santos, Sánchez 

Vásquez, John Dewey, Pierre Bourdieu, José Larrosa, Maria Isabel da Cunha, Maurice Tardif e 

outros tantos interlocutores interessantes que continuam esse diálogo, o substrato necessário ao 

desenvolvimento da pesquisa própria e formalmente dita. 

Palavras-chave: 
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Estágio, formação, currículo, teoria/prática, experiência, universidade, docência universitária. 

 

 

Das inquietudes e desafios presentes no cotidiano da gestão acadêmica e da docência em um 

curso de licenciatura, especificamente na disciplina de supervisão de estágio curricular 

obrigatório, fui tecendo uma rede de questionamentos e ponderações, que partiram da 

observação e acompanhamento do trabalho dos professores das licenciaturas, da gestão 

realizada pelas coordenações desses cursos e da própria realidade educacional da educação 

básica na região em que atuo profissionalmente.  

Num momento em que, cada vez mais, se buscam respostas à dicotomia teoria-prática presente 

nas relações de ensino-aprendizagem e na formação acadêmica, dirimindo a máxima de que há 

os que pensam e os que executam, minimizando, assim, as diferenças e espaços existentes entre 

as pesquisas na área da educação e suas reais condições de aplicabilidade, um estudo desta 

natureza, procurando respostas ou indicadores que possibilitem o avanço dessas questões e a 

superação das verdades por elas já impetradas, é de extrema relevância acadêmica e social.  

Na perspectiva da discussão sobre o papel da universidade como efetiva promotora das 

transformações no campo da educação, ao considerar as práticas educativas dos egressos de 

cursos de licenciatura e a análise das concepções teóricas que pautam o projeto pedagógico das 

instituições de ensino superior e dos seus cursos de graduação nasce, pois, este profundo 

interesse investigativo. É imperativo afirmar, ainda, que a minha formação tem grande parte 

nesse sentimento de inquietude, por ser a pedagogia um campo da axiologia prática, “um campo 

de valores com os meios de colocá-los em ação, ou um campo de práticas ordenadas para 

determinados fins”, como afirma Charlot (2006, p. 12), o que, em certa medida, justifica e apura 

minha curiosidade investigativa. 

É assim que investigar quais são os impactos produzidos pelos estágios curriculares na 

formação dos estudantes universitários coloca-se como questão central desta pesquisa, que 

busca, por ora, em Charlot, Lima, Cunha, Arroyo, García, Gomes, Piconez, Pimenta, Buriolla o 

necessário consubstanciamento ao seu aprofundamento. 

Com o objetivo inicial de investigar a contribuição dos estágios curriculares na formação dos 

estudantes universitários e suas consequências pedagógicas nas instituições e organizações que 

acolhem esta prática, senti a necessidade de realizar uma pequena inserção no campo empírico, 

a fim de aprofundar as questões pertinentes às práticas dos estágios curriculares não obrigatórios 

e obrigatórios realizados durante o percurso formativo da graduação. A intencionalidade desse 

estudo exploratório foi tanto me acercar do objeto investigativo como refinar o problema de 

pesquisa.  
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O estudo exploratório teve como primeiro movimento a coleta de dados, que, a princípio, 

favoreceria a compreensão sobre a concepção, estrutura e operacionalização dos estágios 

curriculares obrigatórios e não obrigatórios em uma universidade. Conhecedora dos totais de 

estágios curriculares não obrigatórios ofertados pela referida universidade, da lista de 

organizações habilitadas para concedê-los, da lista de agentes de integração, do plano de 

atividades e do relatório de atividades do estagiário, assim como da entrevista de cancelamento, 

pude ainda acessar o nome do estagiário, seu curso de origem e a empresa concedente, com o 

intuito de cruzar informações e, assim, mapear o contexto da investigação. Foi fundamental para 

essa compreensão a análise da regulamentação dos estágios curriculares não obrigatórios em 

cada curso, suas finalidades, critérios de aprovação, bem como a semestralidade mínima em que 

o estudante deveria estar matriculado para a efetivação do mesmo. Para além disso, lá estavam 

as atividades a serem desenvolvidas conforme a semestralidade em curso, a definição de qual 

profissional estaria habilitado a supervisionar o estágio, as  áreas de atuação permitidas ao 

estagiário e as determinações dos órgãos de classe profissionais quanto a obrigatoriedade da 

supervisão por profissional formado e credenciado. 

Para a análise dos estágios curriculares obrigatórios foram disponibilizados os projetos 

pedagógicos dos cursos, a fim de identificar a proposta pedagógica do estágio, as Diretrizes 

Curriculares Nacionais para os cursos de graduação, que explicitam a obrigatoriedade e o caráter 

da oferta desse estágio como requisito à diplomação, e, por fim, fez-se necessária a interlocução 

com os coordenadores de cursos, que responderam uma entrevista on-line, a fim de explicitarem 

a compreensão vigente sobre a supervisão e a avaliação dos estagiários realizada pelo curso e 

pela unidade concedente. Além dessas questões pontuais, que se referiam ao histórico e registro 

da experiência realizada, solicitei aos coordenadores que avaliassem a contribuição dessa prática 

para a aprendizagem do estagiário e para o curso, que distinguissem o estágio curricular não 

obrigatório do obrigatório e, também, que respondessem o porquê de o curso prever em sua 

matriz curricular a prática das duas modalidades de estágio. 

Fizeram parte do estudo exploratório vinte coordenadores de curso os quais reuniam o maior 

número de estudantes em estágio curricular não obrigatório, quais sejam: Administração; 

Tecnologia em Gestão de Recursos Humanos e Comércio Exterior; Ciências Contábeis; 

Publicidade e Propaganda, Relações Públicas e Jornalismo; Direito; Biomedicina; Ciências 

Biológicas; Educação Física, Bacharelado e Licenciatura; Enfermagem; Fisioterapia; Nutrição; 

Farmácia; Arquitetura e Urbanismo; Ciência da Computação; Sistemas de Informação; 

Tecnologia em Sistemas para Internet; Design; Moda; Psicologia; e as licenciaturas em 

Computação, Pedagogia, Letras, História e Artes Visuais. 

Ao analisar e cruzar os dados, os primeiros achados revelaram algumas surpresas. 

Diferentemente do estágio curricular não obrigatório, os estágios curriculares obrigatórios não 
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seguem um procedimento padrão para a sua realização, ou seja, existem muitas singularidades 

entre as diferentes áreas de formação e quiçá entre a mesma grande área, cuja variabilidade alia-

se à modalidade de oferta dos cursos, sejam eles bacharelados, licenciaturas ou tecnólogos, em 

suas lógicas e legislação distintas. Nesses casos, o plano de atividades, a ficha de 

acompanhamento e avaliação, a duração e a carga horária total do estágio, a natureza e os 

objetivos da supervisão local e acadêmica, a forma de aproximação com o campo de estágio e a 

manutenção dessas relações respondem a outra organização, normalmente discutida e acordada 

no âmbito dos colegiados de curso quando da construção e/ou atualização do projeto 

pedagógico do curso. 

Outras particularidades acerca dos estágios curriculares ainda são reveladas pelos entrevistados 

e merecem ser consideradas. 

Nas descrições das duas modalidades de estágio curricular, nenhuma área assume o exercício 

profissional como possibilidade ao estagiário, com exceção, surpreendentemente, de duas 

licenciaturas: história e computação. 

No que concerne ao estágio curricular não obrigatório o registro do plano de trabalho 

coaduna-se à composição das tarefas que podem ser realizadas conforme a situação do estudante 

em sua semestralidade; é unânime entre os coordenadores tanto a afirmação de que há 

necessidade de qualificar a supervisão dos estágios curriculares não obrigatórios pelos cursos, 

quanto é forte o “imaginário” de que esta se dê de forma mais orgânica por parte do agente 

concedente do estágio. No entanto, a realidade mostra que: a supervisão se dá na conferência do 

plano de atividades a ser desenvolvido pelo estudante; a avaliação do estágio curricular não 

obrigatório pelo estudante é uma formalidade exigida em formulário próprio, em que, na 

maioria das vezes, faz referência à positividade da experiência; no que tange a avaliação desse 

estágio pelo agente concedente, parte dos coordenadores refere desconhecimento, enquanto 

outros a consideram apenas um processo burocrático; e, por fim, ao discorrerem sobre o plano 

de trabalho e a contribuição para os cursos, os coordenadores consideram a experiência muito 

importante, – alguns chegam a relatar que os estudantes que atuam em estágio curricular não 

obrigatório contribuem mais em sala de aula, embora, ao mesmo tempo, desconheçam como 

que, de fato, isso se dá. 

As contribuições possíveis do estágio curricular não obrigatório para o curso e para o estudante 

podem assim ser resumidas: 
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Contribuições para o estudante Contribuições para o curso 

Desenvolve a capacidade de colocar a teoria em prática. 

(10)29 Valorização do curso pela 

mudança do olhar do estudante 

sobre o mesmo. (2) 

Complementa a aprendizagem. (8) 

Oportuniza o conhecimento do mercado e da profissão. 

(7) 

Desenvolve competências e habilidades. (5) Enriquecimento e elevação do 

nível das aulas em função da 

vivência da teoria. (1) 
Propicia a realização de atividades práticas. (5) 

Melhora o desempenho acadêmico. (2) 
Dinamização do curso pela 

construção de relações. (1) 
Adquire a visão de totalidade dos processos. (1) 

Permite o acesso a rendimentos e benefícios. (1) 

Colaboração com o local de estágio. (1) A prática vem para dentro da sala 

de aula. (1) Identifica-se ou não com o curso, motivando-se. (1) 

Propicia o amadurecimento disciplinar, de conduta e de 

postura. (1) 
Contribuição com as práticas que 

ocorrem após o estágio, como 

extensão e pesquisa. (1) 

Identificação do foco de atuação profissional de interesse. 

(1) 

Possibilidade de realizar trocas construtivas com colegas, 

professores, pacientes e supervisores. (1) 

Preparação para o trabalho produtivo. (1) 
Instaura o debate na sala de aula. 

(1) 
Permite o contato com a realidade, como se fosse um 

“primeiro emprego”. (1) 

 

Quadro 1 – Contribuições dos estágios curriculares não obrigatórios para os estudantes e para o 

curso, segundo os coordenadores de curso. 

Fonte: Elaborado pela autora. 

 

Já para o estágio curricular obrigatório inexiste um rol de atividades e atribuições a serem 

cumpridas pelo estudante e a sua descrição assume linguagem de cunho amplo e genérico, 

pedagógico e acadêmico. 

                                                      
29 Entre parênteses consta a indicação do número de vezes em que a afirmação foi citada pelos 
coordenadores entrevistados. 
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Ao analisar os dados é possível também estabelecer a diferenciação entre o estágio curricular 

não obrigatório e o obrigatório. Nesse processo ganham destaque: a forma de supervisão; o 

plano de trabalho; a cientificidade da ação; a remuneração; o foco – enquanto que no estágio 

curricular obrigatório é a aprendizagem e o acompanhamento acadêmico, o foco do estágio 

curricular não obrigatório é a experiência e a renda que oportuniza; a restrição à simples prática 

do atendimento a pacientes; a carga horária; a liberdade de atuação em área de interesse; a 

avaliação; a qualidade do compartilhamento do conhecimento e das aprendizagens; a 

obrigatoriedade; a aderência à proposta do currículo de formação; a razão de sua existência – no 

caso do estágio curricular obrigatório, a mesma se dá em função de uma exigência das 

Diretrizes Curriculares Nacionais e, na outra modalidade, sua existência encontra justificativa 

na oportunidade que ele representa em atender à flexibilização curricular prevista no projeto 

pedagógico do curso, com vistas à integralização da carga horária, a partir do aproveitamento da 

experiência vivida. 

Na concepção dos coordenadores de curso entrevistados, resumidamente é possível caracterizar 

uma modalidade e outra de estágio curricular, distinguindo-as da seguinte forma: 

 

Estágio Curricular Obrigatório Estágio Curricular Não Obrigatório 

Integra a matriz curricular do curso e é requisito 

para diplomação. (12)30 

Oportuniza a busca por áreas com as quais 

existe mais afinidade e interesse, pois as 

opções de atuação são em maior número, 

dada a flexibilidade que esta modalidade 

oferece. (11) 

Há supervisão direta realizada por docente do curso 

na área de referência do estágio. (12) 

Ocorre sempre a partir da segunda metade do curso. 

(5) 

Permite a obtenção de renda e custeio do 

curso, uma vez que o estágio permite a 

remuneração. (10) 

Possui caráter acadêmico, impulsionado pela 

produção de relatórios finais que requerem 

cientificidade, pesquisa e referenciais teóricos. (2)   

As atividades são supervisionadas mais 

intensamente pela unidade concedente que 

acompanha cotidianamente o estagiário. (4) 
 Prevê supervisão no local do estágio. (1) 

 

Quadro 2 – Caracterização dos estágios curriculares, segundo os coordenadores de curso. 

Fonte: Elaborado pela autora 

                                                      
30 Da mesma forma que no Quadro 1, entre parênteses consta o número de vezes em que a afirmação foi 
citada pelos coordenadores entrevistados. 
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Ao explorar o tema em questão e considerando os primeiros achados oriundos do estudo é 

flagrante a evidência de que a investigação dos estágios curriculares tem estofo para ser 

aprofundada. A dúvida que a mim se apresentava toda vez que eu questionava se o estágio 

curricular seria um campo ou um objeto de estudo voltou com grande intensidade durante a 

tessitura dos dados com os aportes teóricos, muito embora eu a considerasse superada, dado já 

ter lhe concebido e declarado como objeto de estudo. A compreensão que hoje tenho é de que o 

estágio curricular, além de ser um território de formação, constitui-se também como objeto e 

campo de estudo. 

Em um primeiro olhar, o estágio curricular entendido como experiência de formação se 

caracteriza como um território em função da legitimação que possui e que se expressa por meio 

do aporte legal que o sustenta e orienta; da institucionalização manifesta pelo tempo que ocupa; 

e, pelo reconhecimento de seus beneficiários acerca dos efeitos de suas ações formativas. Nesta 

perspectiva também é importante tomar como referência a afirmação de Cunha (2010, p. 56) ao 

definir que um território “explicita os valores e dispositivos de poder de quem atribui os 

significados”. Um segundo olhar o coloca como objeto por ser ele o foco da investigação 

pretendida, ou seja, o eixo central da pesquisa. E, por fim, um terceiro olhar o caracteriza como 

campo devido ao fato dele se constituir como um espaço de práticas específicas que lhe 

conferem certa autonomia e a legitimidade consolidada por uma história própria, segundo 

Bourdieu (1983).  

O campo é estruturado pelas relações objetivas entre as posições ocupadas pelos 

agentes e instituições, que determinam a forma de suas interações; o que configura um 

campo são as posições, as lutas concorrenciais e os interesses. (LIMA, 2010, p.15) 

 

Como síntese eu diria que estudar o campo de estágio, onde se travam lutas concorrenciais e são 

evidentes as disputas de poder, exigirá um olhar bastante atento e crítico haja vista o tanto de 

questões, desafios e dúvidas que foram suscitadas após o estudo diagnóstico. Diante de uma 

série de questões sobre os estágios curriculares, indagando o que falamos, o que temos e o que 

buscamos nele, a fim de que se saiba o quanto ele está contribuindo positivamente para a 

consecução da universidade desejada foi possível identificar que há um bom número de 

produções sobre os estágios curriculares obrigatórios, todavia concentradas predominantemente 

em três áreas: formação de professores, serviço social e enfermagem, sendo esta última 

encontrada em menores quantidades. Poucas são as pesquisas disponíveis em bases de dados 

que abarcam o estágio curricular não obrigatório e, das existentes, nenhuma registrada no 

período posterior a aprovação da nova Lei dos Estágios. Em minha avaliação, estas constatações 

revelam que ainda há espaço para que novos estudos sobre os estágios curriculares ocorram, 
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principalmente se eles trouxerem resultados que produzam novos significados à paradoxal 

relação formação/profissionalização, permanentemente presente nos currículos dos cursos de 

graduação. 

Na construção espacial do sistema escolar, o currículo é o núcleo e o espaço central 

mais estruturante da função da escola. Por causa disso, é o território mais cercado, 

mais normatizado. Mas também o mais politizado, inovado, ressignificado. Um 

indicador é a quantidade de diretrizes para a Educação Básica, Educação Infantil, 

Ensino Fundamental de 9 (nove) anos, Ensino Médio, [...].Quando se pensa em toda 

essa diversidade de currículos sempre se pensa em suas diretrizes, grades, estruturas, 

núcleos, carga horária; uma configuração política do poder. (ARROYO, 2011, p. 13) 

 

No contexto da educação superior nada é diferente daquilo que o autor menciona ser a realidade 

da educação básica. Há um sem número de diretrizes, pareceres, resoluções, decretos e tantos 

outros atos normativos e legais que levam à configuração de currículos de formação universais, 

avaliados segundo um único parâmetro. 

Pesquisando em documentos legais, mais especificamente nas Leis da Educação e nas Leis de 

Diretrizes e Bases da Educação Nacional – LDB, o estágio é mencionado pela primeira vez na 

Lei nº 5.692/71 que marcou a reforma na educação básica, definindo que junto ao 

desenvolvimento de potencialidades como auto realização e o preparo para o exercício 

consciente da cidadania, a qualificação para o trabalho também constituía um dos objetivos do 

ensino de 1º e 2º graus. A primeira menção ao estágio se deu pela via da legalidade trabalhista 

que trazia em si uma forma de proteção aos direitos da organização que viesse a permitir a 

realização de estágios em suas dependências. Tal concepção nada mudou com a homologação 

da Lei nº 7.044/82 que revogou a anterior. 

Art. 6º As habilitações profissionais poderão ser realizadas em regime de cooperação 

com as empresas. 

Parágrafo único. O estágio não acarreta para as empresas nenhum vínculo de 

emprego, mesmo que remunere o aluno estagiário, e suas obrigações serão apenas as 

especificadas no convênio feito com o estabelecimento. (Lei nº 5.692/71) 

 

Percebe-se uma mudança nos movimentos relativos à concepção dos estágios quando se dá a 

aprovação da atual LDB, a Lei nº 9.294/96, simplesmente suprimindo toda e qualquer referência 

aos mesmos. Pelo seu caráter mais amplo e flexível, a nova Lei introduziu mudanças na LDB 

4.024/61, substituindo os currículos mínimos pelas diretrizes curriculares, conforme já 

mencionado anteriormente, cabendo assim à CES (Câmara de Educação Superior) do Conselho 

Nacional de Educação (CNE) deliberar sobre as diretrizes emanadas do Ministério de Educação 
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(MEC). Isto posto, a CES designa uma comissão para elaborar as diretrizes gerais, balizadoras 

das diretrizes específicas de cada curso de graduação.  Como resultado dos estudos da referida 

comissão foi homologado o Parecer nº 776/97. Nele continham as diretrizes gerais norteadoras 

para as comissões de especialistas formularem as novas diretrizes específicas, adotando em uma 

série de aspectos (dentre eles os estágios) abordagens e concepções bem diferentes daquelas 

produzidas pela Lei 5.692/71, como é possível depreender: “7) fortalecer a articulação da teoria 

com a prática, valorizando a pesquisa individual e coletiva, assim como os estágios e a 

participação em atividades de extensão;”. (FRAUCHES, 2008, p.17) 

É como consequência desses fatos que se passa a ver o estágio a partir de outra perspectiva, 

dessa feita muito mais alinhada a sua verdadeira essência. 

Na sequência dessa nova abordagem trazida pela LDB e por conta das questões que a Lei 

5.692/71 já havia criado, no que concerne às demandas do mercado de trabalho em relação às 

atividades de estágio, o início da década de 2.000 foi marcado por grandes debates acerca do 

tema até que o relatório conclusivo do grupo de trabalho interministerial criado especificamente 

para este fim origina o Projeto de Lei que no ano de 2008, após tramitar por todas as instâncias, 

é homologado. Nasce, então, a Lei nº 11.788/08, conhecida popularmente por Lei dos Estágios, 

que dispõe sobre o estágio de estudantes. A referida Lei define o estágio como prática curricular 

e, portanto, educativa; divide e caracteriza as modalidades de estágio, qualificando-as como 

estágio curricular obrigatório e estágio curricular não obrigatório, prevendo uma série de 

responsabilidades, procedimentos e definições para instituições de ensino, agentes e unidades 

concedentes de estágios e estudantes. E foi observando e analisando estes movimentos através 

das janelas das minhas salas de trabalho – a sala de aula onde atuava como supervisora de 

estágio e a sala da pró-reitoria, de onde acompanhei e participei de muitas dessas discussões – 

que o desejo de realizar a presente investigação se desenvolveu. 

As próximas linhas escritas anunciam o caminho em direção às reflexões finais sobre os 

estágios curriculares e buscarão elucidar a concepção de estágio com a qual me identifico e que 

ainda pode estar distante de se mostrar como realidade concreta, como o estudo exploratório 

assim revelou. É importante contextualizar que ao me referir a estágio não faço distinção de 

modalidade, tão pouco os hierarquizo. Minha compreensão é consonante com a concepção 

expressa na Lei dos Estágios e, por isso, as inquietações manifestas durante esse estudo 

ganharam a força necessária e suficiente para que o interesse em olhar por essas janelas 

crescesse a ponto de me fazer pular por elas e sair das salas de trabalho em busca de respostas às 

questões que tenho, senão para a sua totalidade pelo menos para parte delas. 

As definições de estágio encontradas na literatura não se diferenciam, muito antes pelo 

contrário, se complementam como será possível perceber... 



117 

 

Para Buriolla (2011, p. 15) “o estágio é o locus onde a identidade profissional do aluno é 

gerada, construída e referida; volta-se para o desenvolvimento de uma ação vivenciada, referida 

e crítica”. Já Gomes (2011, p.129) o define como “um campo curricular que necessita cuidados 

formativos por quem o organiza, de forma que possa propiciar ao aluno os requisitos para o seu 

desenvolvimento”. E Pimenta (2011, p. 33), por sua vez, considera o estágio como campo de 

conhecimento e, em assim sendo, “sempre foi identificado como parte prática dos cursos de 

formação de profissionais, em contraposição à teoria”. 

Cumpre destacar que em se tratando de estágios algumas palavras e expressões presentes nos 

escritos das três autoras marcam, assumidamente, concepções sobre esse objeto que, 

particularmente, me são simpáticas. São elas: desenvolvimento, locus da identidade 

profissional, campo curricular, cuidados formativos, campo do conhecimento. Examinando 

esses conceitos à luz das falas dos coordenadores dos cursos de graduação que participaram do 

estudo exploratório, pode-se dizer que as definições anunciadas por eles carecem de um caráter 

reflexivo, pois parecem ser oriundas de um praticismo teoricamente contestado e inaceitável 

academicamente, mas que se mostra muito vivo na prática e não contribui para reverter a 

dicotomização da relação teoria-prática. 

É preciso considerar, contudo, que não há atividade humana que não esteja respaldada 

por algum tipo de atividade cognitiva, portanto, em alguma atividade teórica, que por 

sua vez, só existe a partir e em relação com a prática; não há pensamento fora do fazer 

humano, pois a consciência e as concepções se formulam através do movimento do 

pensamento que se debruça sobre o mundo das ações e das relações que elas geram. 

(KUENZER 2005, p. 86) 

 

Complementando essa ideia, Gomes (2011, p. 131) defende que o estágio que tem por 

identidade ser um locus da sistematização da pesquisa sobre a prática, no momento em que 

realiza a síntese e a reflexão das atividades efetivadas, transforma-se em um “espaço 

privilegiado de práxis, um lugar de partida e chegada para a nossa vida profissional”. Nesse 

processo, em que é possível e urgente referendar que a concepção de aprendizagem da profissão 

é um processo, é importante referir o papel do supervisor/orientador de estágio que ganha 

destaque e que precisa se distanciar, cada vez mais, de orientações organizadas em função de 

atividades pré-definidas que não tenham emergido do diálogo entre estudantes e docentes sobre 

o cenário circunscrito. Neste sentido é importante reforçar a ideia de um professor reflexivo que 

assim se posiciona quando busca enfrentar o novo e ousa encontrar alternativas para superar 

suas limitações; que reconhece trazer saberes da experiência, valores, atitudes e leituras de sua 

história de vida para o espaço da docência; e que apresenta disposição para desenvolver o 

trabalho de orientação/supervisão, refazendo permanente o percurso quando necessário. 
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Assim, fortalecida a premissa que teoria e prática são faces de uma mesma moeda, que toda a 

prática pedagógica tem uma intencionalidade e que os estágios são um território em que essas 

disputas têm que ser explicitadas, sob o risco de comprometer o projeto de formação, 

encaminho a finalização deste escrito, apresentando quatro pontos sobre os quais recai a 

reflexão acerca das práticas pedagógicas nos estágios na visão de Piconez (2010). Segundo a 

autora os estágios pertencem ao currículo dos cursos e assim devem ser pensados: 

� eles não são tarefa da didática, tão pouco de outro componente curricular isolado, e 

sim de um conjunto articulado de conhecimentos pertinentes as demais áreas; 

� a elaboração do plano de estágio precisa necessariamente incluir os professores do 

campo de estágio para ter sentido e significado;  

� o estágio, de per si, não garante, isoladamente, a qualificação profissional do 

estudante; 

� existe uma necessidade de ampliar a caracterização política, epistemológica e 

profissional dos estágios, haja vista que é uma atividade teórico-prática que 

envolve o currículo como um todo.  

 

A formação contínua, realimentada por uma teoria que ilumine a prática e uma prática 

que ressignifique a teoria, construiria uma grande ciranda, em cujo passo e compasso 

poderíamos descobrir a aventura de sermos sempre estagiários, eternos aprendizes, 

porque contínuo é o homem, e não o curso. (PIMENTA 2011, p. 141) 

 

Levantadas algumas tantas questões, dúvidas por um lado e constatações por outro, é prudente 

fechar as janelas e olhar este campo/objeto por dentro, mitigando o peso que ele traz em si, para 

compreender suas nuances sem a afoiteza que é característica da curiosidade e da necessidade 

humana em possuir respostas às suas indagações. Sabedora das pontencialidades que esse 

campo tem e das possibilidades que a partir dele podem se abrir, resta estudá-lo em 

profundidade para que possamos caminhar com êxito na direção da universidade que queremos 

e que, segundo García (2002) se define por ser a universidade que busca a equidade, a 

permeabilidade, a inovação curricular, a planificação estratégica, a gestão democrática, a 

inovação na formação, a qualidade estrutural, a avaliação emancipatória e a qualidade 

investigativa. 

O desafio está posto e não é pequeno, pois aliar as possíveis contribuições dos estágios 

curriculares obrigatórios e não obrigatórios na materialização desta universidade que se quer irá 

requerer esforços de todos os atores, em todos os contextos e níveis sem o desperdício da 

experiência, conforme Santos (2006) acredita ser possível, mesmo em tempos de transição 

paradigmática. 
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Isso posto, é importante registrar que os resultados alcançados com o estudo exploratório 

anunciam, mais uma vez, o acerto ao ir ao campo empírico buscar algumas respostas e, 

essencialmente, se permitir impregnar e conduzir pela curiosidade epistemológica mobilizadora 

do desejo de mergulhar em águas, embora tão complexas, ricas de oportunidades... Conhecer os 

impactos que os estágios produzem na formação dos sujeitos, analisando como os mesmos 

incidem na universidade revela-se, cada vez mais, um grande desafio a ser perseguido em nome 

de uma relação que deve denunciar o comprometimento das universidades com a sociedade na 

qual se inserem. 

 

Referências 

ARROYO, Miguel (2011). Currículo, território em disputa. Petrópolis, RJ: Vozes. 

BOURDIEU, Pierre (1983). Campo de poder, campo intelectual. Buenos Aires: Folios. 

BRASIL. LEI Nº 5.692, DE 11 DE AGOSTO DE 1971. Diário Oficial [da] República 

Federativa do Brasil.  

BURIOLLA, Marta A. Feiten (2011). O estágio supervisionado. São Paulo: Cortez. 

CHARLOT, Bernard (2006). A pesquisa educacional entre conhecimentos, políticas e práticas. 

Revista Brasileira de Educação, v. 11, n. 31, p. 7-19. 

CUNHA, Maria Isabel da (2010). Trajetórias e lugares da formação do docente da educação 

superior: Do compromisso individual à responsabilidade institucional. Araraquara, SP: 

Junqueira & Marin. 

FRAUCHES, Celso da Costa (2008). Diretrizes curriculares para os cursos de graduação. 

Brasília: ABMES Editora. 

GARCÍA, Araceli (2002). Los caminhos de la universidad. In: GARRIDO, Susane Lopes et al 

(org.). Os rumos da educação superior (pp. 52-71). São Leopoldo: UNISINOS. 

GOMES, Marineide de Oliveira (2011). Estágios na formação de professores: Possibilidades 

formativas entre ensino, pesquisa e extensão. São Paulo: Loyola. 

KUENZER, Acácia (2005). Projeto universidade. Novo Hamburgo: Editora Feevale. 

LIMA, Denise Maria de Oliveira (2010). Campo do poder segundo Pierre Bourdieu. Cógito, 

n.11, 14-19. 

PICONEZ, Stela (2008). A prática de ensino e o estágio supervisionado: A aproximação da 

realidade escolar e a prática da reflexão. In: PICONEZ, S. (coord.). A prática do ensino 

e o estágio supervisionado (pp. 13-33). Campinas: Papirus. 



120 

 

PIMENTA, Selma G.; LIMA, Maria Socorro (2011). Estágio e docência. São Paulo: Cortez. 

SANTOS, Boaventura de Sousa (2006). Conhecimento prudente para uma vida decente: Um 

discurso sobre as ciências revisitado. São Paulo: Cortez. 

 

8.100. 

Título: 

O “bom professor” universitário e suas práticas pedagógicas: a avaliação dos 
docentes das licenciaturas da Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul 
Autor/a (es/as):  

Rebolo, Flavinês [Universidade Católica Dom Bosco (UCDB)] 

Rode, Elizabeth Dias [Universidade Estadual do Mato Grosso do Sul (UEMS)] 

Resumo: 

O artigo apresenta os resultados de uma pesquisa que teve como objetivo identificar as práticas 

pedagógicas utilizadas pelos professores que foram avaliados como “bons professores” pelos 

acadêmicos das licenciaturas da Universidade Estadual de Mato Grosso do Sul (UEMS), Brasil, 

bem como caracterizar a gênese dessas práticas e as condições de trabalho em que ocorrem. De 

abordagem qualitativa, a metodologia adotada incluiu a aplicação de um questionário e a 

realização de entrevistas semi-estruturadas. O questionário, respondido por 114 alunos, de um 

total de 289 que cursavam o último ano das licenciaturas, foi composto de 22 questões fechadas, 

elaboradas a partir dos resultados de pesquisas anteriores, e uma questão aberta, onde os alunos 

poderiam indicar outros aspectos que consideravam importantes na constituição do bom 

professor. Dez professores, dos 133 que ministram aulas nos cursos de licenciaturas, foram 

avaliados pelos alunos como “bons professores” e as características mais relevantes desses 

docentes, apontadas pelos alunos, estão relacionadas aos seguintes aspectos: domínio do 

conteúdo da disciplina, uso de linguagem clara, de procedimentos didático-metodológicos que 

estimulam e facilitam a aprendizagem, demonstram civilidade/respeito na relação com os 

alunos, valorizam o esforço dos alunos e incentivam o pensamento e a criatividade na resolução 

de situações diversas. Desses 10 professores, oito foram entrevistados. Com as entrevistas, 

semi-estruturadas e realizadas individualmente, coletou-se os dados que permitiram caracterizar 

a gênese e as condições de trabalho em que ocorrem as práticas pedagógicas dos bons 

professores. Esses professores são do quadro de efetivos da Universidade e tem contrato de 

trabalho de tempo integral; todos tem doutorado em suas áreas de conhecimento e se 

consideram exigentes em relação à disciplina na sala de aula e rigorosos nas avaliações da 

aprendizagem; afirmam que aprenderam a ser professores com seus próprios professores e suas 


